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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação .

É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa 
encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação .

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esse artigo com algumas dicas que irá fazer toda diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

Separamos algumas dicas para lhe ajudar a passar em concurso público!

- Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo, a aprovação no concurso. Você vai 
ter que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho.

- Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção em um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando 
você tenta focar em vários certames, devido as matérias das diversas áreas serem diferentes. Desta forma, é importante que você 
defina uma área se especializando nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área.

- Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, de-
terminado um local, os horários e dias específicos para estar estudando cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo 
não pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total.

- Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis, preci-
sa de dedicação. É praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter 
uma planilha contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo.

- Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o 
assunto estudado, é fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, caso o mesmo ainda não esteja publica-
do, busque editais de concursos anteriores. Busque refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

- Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado . 
Esses materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo muito exercícios . Quando 
mais exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame .

- Cuide de sua preparação: Não é só os estudos que é importante na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado . É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

Se prepare para o concurso público!

O concurseiro preparado não é aquele que passa o dia todo estudando, mas está com a cabeça nas nuvens, e sim aquele que se 
planeja pesquisando sobre o concurso de interesse, conferindo editais e provas anteriores, participando de grupos com enquetes so-
bre o mesmo, conversando com pessoas que já foram aprovadas absorvendo as dicas e experiências, analisando a banca examinadora 
do certame .

O Plano de Estudos é essencial na otimização dos estudos, ele deve ser simples, com fácil compreensão e personalizado com sua 
rotina, vai ser seu triunfo para aprovação, sendo responsável pelo seu crescimento contínuo.

Além do plano de estudos, é importante ter um Plano de Revisão, será ele que irá te ajudar na memorização dos conteúdos estu-
dados até o dia da realização da prova, evitando a correria para fazer uma revisão de última hora próximo ao dia da prova.

Está em dúvida por qual matéria começar a estudar?! Uma dica, comece pela Língua Portuguesa, é a matéria com maior requisi-
ção nos concursos, a base para uma boa interpretação, no qual abrange todas as outras matérias.
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Vida Social!

Sabemos que faz parte algumas abdicações na vida de quem estuda para concursos públicos, sempre que possível é importante 
conciliar os estudos com os momentos de lazer e bem-estar. A vida de concurseiro é temporária, quem determina o tempo é você, 
através da sua dedicação e empenho. Você terá que fazer um esforço para deixar de lado um pouco a vida social intensa, é importante 
compreender que quando for aprovado, verá que todo o esforço valeu a pena para realização do seu sonho.

Uma boa dica, é fazer exercícios físicos, uma simples corrida por exemplo é capaz de melhorar o funcionamento do Sistema Ner-
voso Central, um dos fatores que são chaves para produção de neurônios nas regiões associadas à aprendizagem e memória.

Motivação!

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e as vezes bate aquele 
desânimo com vários fatores ao nosso redor. Porém a maior garra será focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

É absolutamente normal caso você não seja aprovado de primeira, é primordial que você PERSISTA, com o tempo você irá adquirir 
conhecimento e experiência.

Então é preciso se motivar diariamente para seguir a busca da aprovação, algumas orientações importantes para conseguir mo-
tivação:

- Procure ler frases motivacionais, são ótimas para lembrar dos seus propósitos;

- Leia sempre os depoimentos dos candidatos aprovados nos concursos públicos;

- Procure estar sempre entrando em contato com os aprovados;

- Escreve o porque que você deseja ser aprovado no concurso, quando você sabe seus motivos, isso te da um ânimo maior para 
seguir focado, tornando o processo mais prazeroso;

- Saiba o que realmente te impulsiona, o que te motiva. Dessa maneira será mais fácil vencer as adversidades que irá aparecer.

- Procure imaginar você exercendo a função da vaga pleiteada, sentir a emoção da aprovação e ver as pessoas que você gosta, 
felizes com seu sucesso.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua 
dedicação e motivação para estar realizando o seu grande sonho, de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu 
potencial .

A Solução tem ajudado há mais de 35 anos quem quer vencer a batalha do concurso público. Se você quer aumentar as suas 
chances de passar, conheça os nossos materiais, acessando o nosso site: www.apostilasolucao.com.br 
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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO. MENSAGEM 
CENTRAL E SECUNDÁRIA. LINGUAGEM. ESPAÇO, TEM-

PO E FOCO NA FICÇÃO NARRATIVA. 

Leitura

A leitura é prática de interação social de linguagem. A leitura, 
como prática social, exige um leitor crítico que seja capaz de mobi-
lizar seus conhecimentos prévios, quer linguísticos e textuais, quer 
de mundo, para preencher os vazios do texto, construindo novos 
significados. Esse leitor parte do já sabido/conhecido, mas, supe-
rando esse limite, incorpora, de forma reflexiva, novos significados 
a seu universo de conhecimento para melhor entender a realidade 
em que vive.

Compreensão

A compreensão de um texto é a análise e decodificação do 
que está realmente escrito nele, das frases e ideias ali presentes. A 
compreensão de texto significa decodificá-lo para entender o que 
foi dito. É a análise objetiva e a assimilação das palavras e ideias 
presentes no texto .

Para ler e entender um texto é necessário obter dois níveis de 
leitura: informativa e de reconhecimento.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias sele-
tas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela ideia 
central, argumentação/desenvolvimento e a conclusão do texto. 

Quando se diz que uma pessoa tem a compreensão de algo, 
significa que é dotada do perfeito domínio intelectual sobre o as-
sunto .

Para que haja a compreensão de algo, como um texto, por 
exemplo, é necessária a sua interpretação. Para isso, o indivíduo 
deve ser capaz de desvendar o significado das construções textuais, 
com o intuito de compreender o sentido do contexto de uma frase.

Assim, quando não há uma correta interpretação da mensa-
gem, consequentemente não há a correta compreensão da mesma.

Interpretação

Interpretar é a ação ou efeito que estabelece uma relação de 
percepção da mensagem que se quer transmitir, seja ela simultânea 
ou consecutiva, entre duas pessoas ou entidades.

A importância dada às questões de interpretação de textos de-
ve-se ao caráter interdisciplinar, o que equivale dizer que a compe-
tência de ler texto interfere decididamente no aprendizado em ge-
ral, já que boa parte do conhecimento mais importante nos chega 
por meio da linguagem escrita. A maior herança que a escola pode 
legar aos seus alunos é a competência de ler com autonomia, isto é, 
de extrair de um texto os seus significados. 

Num texto, cada uma das partes está combinada com as ou-
tras, criando um todo que não é mero resultado da soma das par-
tes, mas da sua articulação. 

Assim, a apreensão do significado global resulta de várias leitu-
ras acompanhadas de várias hipóteses interpretativas, levantadas 
a partir da compreensão de dados e informações inscritos no texto 
lido e do nosso conhecimento do mundo.

A interpretação do texto é o que podemos concluir sobre ele, 
depois de estabelecer conexões entre o que está escrito e a reali-
dade. São as conclusões que podemos tirar com base nas ideias do 
autor. Essa análise ocorre de modo subjetivo, e são relacionadas 
com a dedução do leitor .

A interpretação de texto é o elemento-chave para o resultado 
acadêmico, eficiência na solução de exercícios e mesmo na compre-
ensão de situações do dia-a-dia.

Além de uma leitura mais atenta e conhecimento prévio sobre 
o assunto, o elemento de fundamental importância para interpretar 
e compreender corretamente um texto é ter o domínio da língua.

E mesmo dominando a língua é muito importante ter um di-
cionário por perto. Isso porque ninguém conhece o significado de 
todas as palavras e é muito difícil interpretar um texto desconhe-
cendo certos termos .

Dicas para uma boa interpretação de texto:

- Leia todo o texto pausadamente
- Releia o texto e marque todas as palavras que não sabe o sig-

nificado
- Veja o significado de cada uma delas no dicionário e anote
- Separe os parágrafos do texto e releia um a um fazendo o seu 

resumo
- Elabore uma pergunta para cada parágrafo e responda
- Questione a forma usada para escrever
- Faça um novo texto com as suas palavras, mas siga as ideias 

do autor .

Lembre-se que para saber compreender e interpretar muito 
bem qualquer tipo de texto, é essencial que se leia muito. Quanto 
mais se lê, mais facilidade de interpretar se tem. E isso é fundamen-
tal em qualquer coisa que se faça, desde um concurso, vestibular, 
até a leitura de um anúncio na rua. 

Resumindo: 

Compreensão Interpretação

O que é É a análise do que 
está escrito no texto, 
a compreensão das 
frases e ideias pre-
sentes .

É o que podemos con-
cluir sobre o que está 
escrito no texto . É o 
modo como interpreta-
mos o conteúdo.

Informação A informação está 
presente no texto .

A informação está fora 
do texto, mas tem con-
exão com ele .

Análise Trabalha com a 
objetividadem, com 
as frases e palavras 
que estão escritas no 
texto .

Trabalha com a sub-
jetividade, com o que 
você entendeu sobre o 
texto .
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QUESTÕES

01. SP Parcerias - Analista Técnic - 2018 - FCC

Uma compreensão da História
Eu entendo a História num sentido sincrônico, isto é, em que 

tudo acontece simultaneamente. Por conseguinte, o que procura o 
romancista - ao menos é o que eu tento fazer - é esboçar um senti-
do para todo esse caos de fatos gravados na tela do tempo. Sei que 
esses fatos se deram em tempos distintos, mas procuro encontrar 
um fio comum entre eles. Não se trata de escapar do presente. Para 
mim, tudo o que aconteceu está a acontecer. E isto não é novo, já o 
afirmava o pensador italiano Benedetto Croce, ao escrever: “Toda 
a História é História contemporânea”. Se tivesse que escolher um 
sinal que marcasse meu norte de vida, seria essa frase de Croce.

(SARAMAGO, José. As palavras de Saramago. São Paulo: Com-
panhia das Letras, 2010, p. 256)

José Saramago entende que sua função como romancista é 
A) estudar e imaginar a História em seus movimentos sincrôni-

cos predominantes .
B) ignorar a distinção entre os tempos históricos para mantê-

-los vivos em seu passado.
C) buscar traçar uma linha contínua de sentido entre fatos dis-

persos em tempos distintos.
D) fazer predominar o sentido do tempo em que se vive sobre 

o tempo em que se viveu.
E) expressar as diferenças entre os tempos históricos de modo 

a valorizá-las em si mesmas.

02. Pref. de Chapecó – SC – Engenheiro de Trânsito – 2016 - 
IOBV 

Por Jonas Valente*, especial para este blog.

A Comissão Parlamentar de Inquérito sobre Crimes Ciberné-
ticos da Câmara dos Deputados divulgou seu relatório final. Nele, 
apresenta proposta de diversos projetos de lei com a justificativa 
de combater delitos na rede. Mas o conteúdo dessas proposições 
é explosivo e pode mudar a Internet como a conhecemos hoje no 
Brasil, criando um ambiente de censura na web, ampliando a re-
pressão ao acesso a filmes, séries e outros conteúdos não oficiais, 
retirando direitos dos internautas e transformando redes sociais e 
outros aplicativos em máquinas de vigilância.

Não é de hoje que o discurso da segurança na Internet é usado 
para tentar atacar o caráter livre, plural e diverso da Internet. Como 
há dificuldades de se apurar crimes na rede, as soluções buscam 
criminalizar o máximo possível e transformar a navegação em algo 
controlado, violando o princípio da presunção da inocência previsto 
na Constituição Federal. No caso dos crimes contra a honra, a solu-
ção adotada pode ter um impacto trágico para o debate democrá-
tico nas redes sociais – atualmente tão importante quanto aquele 
realizado nas ruas e outros locais da vida off line. Além disso, as 
propostas mutilam o Marco Civil da Internet, lei aprovada depois de 
amplo debate na sociedade e que é referência internacional.

(*BLOG DO SAKAMOTO, L. 04/04/2016)
Após a leitura atenta do texto, analise as afirmações feitas: 
I. O jornalista Jonas Valente está fazendo um elogio à visão 

equilibrada e vanguardista da Comissão Parlamentar que legisla so-
bre crimes cibernéticos na Câmara dos Deputados.

II. O Marco Civil da Internet é considerado um avanço em todos 
os sentidos, e a referida Comissão Parlamentar está querendo cer-
cear o direito à plena execução deste marco .

III. Há o temor que o acesso a filmes, séries, informações em 
geral e o livre modo de se expressar venham a sofrer censura com a 
nova lei que pode ser aprovada na Câmara dos Deputados.

IV. A navegação na internet, como algo controlado, na visão do 
jornalista, está longe de se concretizar através das leis a serem vo-
tadas no Congresso Nacional.

V. Combater os crimes da internet com a censura, para o jorna-
lista, está longe de ser uma estratégia correta, sendo mesmo per-
versa e manipuladora.

Assinale a opção que contém todas as alternativas corretas. 
A) I, II, III.
B) II, III, IV.
C) II, III, V.
D) II, IV, V.

03. Pref. de São Gonçalo – RJ – Analista de Contabilidade – 
2017 - BIO-RIO 

Édipo-rei
 
Diante do palácio de Édipo. Um grupo de crianças está ajoe-

lhado nos degraus da entrada. Cada um tem na mão um ramo de 
oliveira. De pé, no meio delas, está o sacerdote de Zeus. 

 (Edipo-Rei, Sófocles, RS: L&PM, 2013)

O texto é a parte introdutória de uma das maiores peças trági-
cas do teatro grego e exemplifica o modo descritivo de organização 
discursiva. O elemento abaixo que NÃO está presente nessa des-
crição é:

A) a localização da cena descrita.
B) a identificação dos personagens presentes.
C) a distribuição espacial dos personagens.
D) o processo descritivo das partes para o todo.
E) a descrição de base visual.

04. MPE-RJ – Analista do Ministério Público - Processual – 
2016 - FGV 

Problemas Sociais Urbanos
Brasil escola

 Dentre os problemas sociais urbanos, merece destaque a 
questão da segregação urbana, fruto da concentração de renda no 
espaço das cidades e da falta de planejamento público que vise à 
promoção de políticas de controle ao crescimento desordenado das 
cidades. A especulação imobiliária favorece o encarecimento dos 
locais mais próximos dos grandes centros, tornando-os inacessíveis 
à grande massa populacional. Além disso, à medida que as cidades 
crescem, áreas que antes eram baratas e de fácil acesso tornam-se 
mais caras, o que contribui para que a grande maioria da população 
pobre busque por moradias em regiões ainda mais distantes.

Essas pessoas sofrem com as grandes distâncias dos locais de 
residência com os centros comerciais e os locais onde trabalham, 
uma vez que a esmagadora maioria dos habitantes que sofrem com 
esse processo são trabalhadores com baixos salários. Incluem-se a 
isso as precárias condições de transporte público e a péssima infra-
estrutura dessas zonas segregadas, que às vezes não contam com 
saneamento básico ou asfalto e apresentam elevados índices de 
violência.

 A especulação imobiliária também acentua um problema cada 
vez maior no espaço das grandes, médias e até pequenas cidades: 
a questão dos lotes vagos. Esse problema acontece por dois princi-
pais motivos: 1) falta de poder aquisitivo da população que possui 
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terrenos, mas que não possui condições de construir neles e 2) a 
espera pela valorização dos lotes para que esses se tornem mais 
caros para uma venda posterior. Esses lotes vagos geralmente apre-
sentam problemas como o acúmulo de lixo, mato alto, e acabam 
tornando-se focos de doenças, como a dengue .

PENA, Rodolfo F. Alves. “Problemas socioambientais urbanos”; 
Brasil Escola. Disponível em http://brasilescola.uol.com.br/brasil/

problemas-ambientais-sociais-decorrentes-urbanização.htm. Aces-
so em 14 de abril de 2016. 

A estruturação do texto é feita do seguinte modo:
A) uma introdução definidora dos problemas sociais urbanos e 

um desenvolvimento com destaque de alguns problemas; 
B) uma abordagem direta dos problemas com seleção e expli-

cação de um deles, visto como o mais importante;
C) uma apresentação de caráter histórico seguida da explicita-

ção de alguns problemas ligados às grandes cidades; 
D) uma referência imediata a um dos problemas sociais urba-

nos, sua explicitação, seguida da citação de um segundo problema;
E) um destaque de um dos problemas urbanos, seguido de sua 

explicação histórica, motivo de crítica às atuais autoridades.

05. MPE-RJ – Técnico do Ministério Público - Administrativa 
– 2016 - FGV

O futuro da medicina

O avanço da tecnologia afetou as bases de boa parte das pro-
fissões. As vítimas se contam às dezenas e incluem músicos, jorna-
listas, carteiros etc. Um ofício relativamente poupado até aqui é o 
de médico. Até aqui. A crer no médico e “geek” Eric Topol, autor de 
“The Patient Will See You Now” (o paciente vai vê-lo agora), está no 
forno uma revolução da qual os médicos não escaparão, mas que 
terá impactos positivos para os pacientes.

Para Topol, o futuro está nos smartphones. O autor nos colo-
ca a par de incríveis tecnologias, já disponíveis ou muito próximas 
disso, que terão grande impacto sobre a medicina. Já é possível, 
por exemplo, fotografar pintas suspeitas e enviar as imagens a um 
algoritmo que as analisa e diz com mais precisão do que um derma-
tologista se a mancha é inofensiva ou se pode ser um câncer, o que 
exige medidas adicionais .

Está para chegar ao mercado um apetrecho que transforma o 
celular num verdadeiro laboratório de análises clínicas, realizando 
mais de 50 exames a uma fração do custo atual. Também é possível, 
adquirindo lentes que custam centavos, transformar o smartphone 
num supermicroscópio que permite fazer diagnósticos ainda mais 
sofisticados.

Tudo isso aliado à democratização do conhecimento, diz Topol, 
fará com que as pessoas administrem mais sua própria saúde, re-
correndo ao médico em menor número de ocasiões e de preferên-
cia por via eletrônica. É o momento, assegura o autor, de ampliar 
a autonomia do paciente e abandonar o paternalismo que desde 
Hipócrates assombra a medicina.

Concordando com as linhas gerais do pensamento de Topol, 
mas acho que, como todo entusiasta da tecnologia, ele provavel-
mente exagera. Acho improvável, por exemplo, que os hospitais 
caminhem para uma rápida extinção. Dando algum desconto para 
as previsões, “The Patient...” é uma excelente leitura para os inte-
ressados nas transformações da medicina.

Folha de São Paulo online – Coluna Hélio Schwartsman – 
17/01/2016. 

Segundo o autor citado no texto, o futuro da medicina: 
A) encontra-se ameaçado pela alta tecnologia;
B) deverá contar com o apoio positivo da tecnologia; 

C) levará à extinção da profissão de médico;
D) independerá completamente dos médicos; 
E) estará limitado aos meios eletrônicos.
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Ideias Principais e Secundárias: Recursos e Exemplos

As ideias principais representam o núcleo do texto, em torno 
do qual se baseiam as demais proposições, premissas que, por sua 
vez, se manifestam para dar sentido a esse núcleo. Eles são o cora-
ção da mensagem que o remetente da letra deseja transmitir.

Você não pode falar de um discurso textual sem a presença de 
um núcleo de pensamento. Na ausência da idéia principal, um tipo 
de proposta aleatória e incongruente seria percebida, completa-
mente sem sentido.

A independência da idéia principal deve ser lembrada em rela-
ção ao restante das proposições dentro de um texto. Este é o centro 
de tudo; embora dependa do resto do discurso ser capaz de “ser”, 
sem ele o discurso é desmembrado.

Outro aspecto importante a ser lembrado em relação à prin-
cipal idéia textual é o fato de que, segundo o domínio do sujeito 
e os recursos literários do transmissor lírico, o núcleo não precisa 
aparecer explicitamente no discurso .

As ideias principais podem ser apresentadas tacitamente, e 
cabe ao leitor decifrar qual é o centro do discurso através dos sinais 
deixados pelo escritor .

A ideia principal é aquele recurso que dá lógica à dissertação. 
Permite construir os diferentes parágrafos de um texto, com base 
nisso e com base nas idéias derivadas.

Ideias secundárias
As idéias secundárias representam no discurso a série de recur-

sos que o remetente lírico usa para fazer com que a idéia principal 
que ele concebeu alcance o mais claramente possível ao receptor 
lírico. Estes, ao unir-se por marcas conectivas e discursivas, confe-
rem densidade e personalidade ao discurso .

Ideias secundárias também podem ser vistas como amplifica-
dores da idéia principal. Eles permitem apreciar o coração do pen-
samento do texto sob múltiplas perspectivas. Quanto maior o nú-
mero de perspectivas, maior a facilidade de entendimento.

O secundário inevitavelmente nos leva ao primário. Depende 
do conhecimento do assunto pelo emissor textual que a extensão 
do discurso atinge plenamente o maior número possível de desti-
natários. Somente quem conhece bem uma idéia pode ensiná-la; 
Se não houver uma concepção clara de um assunto, ele não poderá 
ser transmitido.

Características das ideias principais
Eles são o núcleo do texto, em torno do qual nascem as demais 

proposições ou idéias secundárias.
Eles não devem necessariamente aparecer explicitamente no 

texto. De acordo com os recursos literários aplicados pelo emissor 
da letra, as principais idéias podem ser expressas tacitamente. Ou 
seja, sabe-se que eles são iguais quando não são escritos. 
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É importante ter em mente que isso não implica ausência.
Elas são facilmente reconhecidas porque, se são suprimidas do 

texto, ficam sem sentido e as idéias secundárias são manifestadas 
como proposições que giram em torno do vazio.

Eles são independentes do resto das instalações, poderíamos 
classificá-los como a pedra fundamental dos discursos. Sem as 
idéias secundárias, elas ainda existem, embora as idéias principais 
exijam que as primeiras obtenham maior impacto e entendimento 
de suas propriedades .

Características das ideias secundárias
Eles giram em torno da idéia principal. Eles se destacam do dis-

curso central, conectando-o a outra série de premissas que apóiam 
a dissertação .

Eles têm um caráter explicativo. Eles procuram manifestar as 
propriedades que o núcleo textual possui para maior compreensão 
pelo receptor lírico.

Suas dimensões estão sujeitas às capacidades do escritor. 
Quanto mais proficiente o escritor do tema principal, mais idéias 
secundárias serão confundidas com o tema principal .

Seu papel fundamental é expandir a percepção conceitual da 
idéia principal. Quanto mais aspectos definidores um sujeito pos-
sui, ele será capaz de se expressar de maneira mais confiável com 
seus pares por meio de palavras.

Por si mesmos, eles não têm senso lógico e, sem eles, o texto 
seria resumido em uma frase. Esta frase sozinha representa o as-
sunto, mas não estaria disponível para todos.

Seria como ver apenas a lua em uma noite escura. Agora, com 
as idéias secundárias presentes, cada estrela seria um discurso al-
ternativo que lida com a lua.

Importância
A concepção correta da ideia principal e das ideias secundárias 

permite que o produtor literário, o emissor da letra, organize bem o 
discurso. Ao ordenar as proposições e organizá-las hierarquicamen-
te, a mensagem flui de maneira eficaz e consegue ser transmitida a 
um número maior de pessoas.

Deve-se ter em mente que dominar conceitos não é suficien-
te; Se você deseja transmitir completamente as ideias, é necessário 
dominar efetivamente o idioma.

Aqueles que dominam seu idioma – gramaticalmente falando – 
têm mais probabilidade de receber mensagens precisas.

As ideias secundárias, apesar de estarem hierarquicamente 
abaixo do núcleo do texto, ainda são importantes; De fato, sem es-
tes, a mensagem não chegará ao seu clímax.

Não se considera menosprezar o núcleo do texto, mas reforçar 
a compreensão do par necessário que existe entre o principal e o 
secundário .

Fonte:
https://maestrovirtuale.com/ideias-principais-e-secundarias-

-recursos-e-exemplos/

Gêneros Textuais

São textos encontrados no nosso dia-a-dia e apresentam carac-
terísticas sócio comunicativas (carta pessoal ou comercial, diários, 
agendas, e-mail, facebook, lista de compras, cardápio entre outros).

É impossível se comunicar verbalmente a não ser por um tex-
to e obriga-nos a compreender tanto as características estruturais 
(como ele é feito) como as condições sociais (como ele funciona na 
sociedade).

Os gêneros são tipos relativamente estáveis de enunciados ela-
borados pelas mais diversas esferas da atividade humana. Por essa 
relatividade a que se refere o autor, pode-se entender que o gênero 
permite certa flexibilidade quanto à sua composição, favorecendo 
uma categorização no próprio gênero, isto é, a criação de um sub-
gênero .

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa. Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis 
e dinâmicos .

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.

Os textos, tanto orais quanto escritos, que têm o objetivo de 
estabelecer algum tipo de comunicação, possuem algumas caracte-
rísticas básicas que fazem com que possamos saber em qual gênero 
textual o texto se encaixa. Algumas dessas características são: o tipo 
de assunto abordado, quem está falando, para quem está falando, 
qual a finalidade do texto, qual o tipo do texto (narrativo, argumen-
tativo, instrucional, etc.).

É essencial saber distinguir o que é gênero textual, gênero lite-
rário e tipo textual. Cada uma dessas classificações é referente aos 
textos, porém é preciso ter atenção, cada uma possui um significa-
do totalmente diferente da outra . 

Gêneros textuais – cada um deles possui o seu próprio estilo de 
escrita e de estrutura. Desta forma fica mais fácil compreender as 
diferenças entre cada um deles e poder classifica-los de acordo com 
suas características.

Gênero Literário –os textos abordados são apenas os literários, 
diferente do gênero textual, que abrange todo tipo de texto. O gê-
nero literário é classificado de acordo com a sua forma, podendo 
ser do gênero líricos, dramático, épico, narrativo e etc.

Tipo textual –forma como o texto se apresenta, podendo ser 
classificado como narrativo, argumentativo, dissertativo, descritivo, 
informativo ou injuntivo. Cada uma dessas classificações varia de 
acordo como o texto se apresenta e com a finalidade para o qual 
foi escrito .

Quando pensamos nos diversos tipos e gêneros textuais, de-
vemos pensar também na linguagem adequada a ser adotada em 
cada um deles . Por isso existem a linguagem literária e a lingua-
gem não literária. Diferentemente do que acontece com os textos 
literários, nos quais há uma preocupação com o objeto linguístico 
e também com o estilo, os textos não literários apresentam carac-
terísticas bem delimitadas para que possam cumprir sua principal 
missão, que é, na maioria das vezes, a de informar. 

Quando pensamos em informação, alguns elementos devem 
ser elencados, como a objetividade, a transparência e o compro-
misso com uma linguagem não literária, afastando assim possíveis 
equívocos na interpretação de um texto. 

Os gêneros textuais são fenômenos históricos, profundamen-
te vinculados à vida cultural e social, portanto, são entidades sócio 
discursivas e formas de ação social em qualquer situação comuni-
cativa.

Caracterizam-se como eventos textuais altamente maleáveis e 
dinâmicos .

Os gêneros textuais caracterizam-se muito mais por suas fun-
ções comunicativas; cognitivas e institucionais, do que por suas pe-
culiaridades linguísticas e estruturais.
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CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS: A NUMERAÇÃO 
DECIMAL; OPERAÇÕES E RESOLUÇÕES DE PROBLEMAS. 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, 

DIVISÃO, POTENCIAÇÃO E RAIZ QUADRADA). 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um anteces-
sor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-

tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos números 

naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o zero. 
Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}
2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser ex-

presso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...
As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 

portanto são consideradas números racionais.
Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número de-
cimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, mas 
lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número racio-
nal

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se não 
repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, que tra-
taremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com o 
denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 
um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.
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2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então como 
podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima dada 

de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos por 

10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de período.
Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser um núme-
ro racional.

Exemplo:  :  =  = 2e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um número 
racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um número natu-
ral, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou iguais a 

e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores que 
b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a ou 
iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 

menores ou iguais a b.
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Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais me-
nores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais me-
nores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais maiores 
ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maiores 
que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o si-
nal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mesma 
base, repete-se a base esoma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)(am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mesma base. 
Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)(am)n Potência de potência. Repete-se a base e multiplica-se 
os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores elevados a um 
expoente, podemos elevar cada um a esse mesmo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, podemos 
elevar separados.
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 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número torna-se mais 

fácil quando o algarismo se encontra fatorado em números primos. 
Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-se” um 
e multiplica.

Observe:

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===
De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto indicado 
é igual ao produto dos radicais de mesmo índice dos fatores do 
radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe: 
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=

O radical de índice inteiro e positivo de um quociente indicado 
é igual ao quociente dos radicais de mesmo índice dos termos do 
radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

 

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.
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POLÍTICA, ECONOMIA, GEOGRAFIA SOCIEDADE, CULTURA E HISTÓRIA DE SÃO ROQUE
 DO CANAÃ/ES. 

A CIDADE

15 de dezembro de 1995: através da lei estadual nº 5147, publicada no Diário Oficial de 18 de dezembro de 1995, é criado então, o 
município de São Roque do Canaã.

ASPECTOS GEOGRÁFICOS

Alguns dos aspectos geográficos de São Roque do Canaã: Pedreira de São Bento, Cachoeira do Dada e do Melotti, São Pedro e outras, 
além de possuir várias grutas.

ASPECTO SOCIOCULTURAL

Os moradores de São Roque do Canaã são tipicamente motivados pela fé e pelas tradições cristãs. Durante quase 30 anos, na praça 
da Igreja Matriz de São Roque, já foram realizados espetáculos de Teatro Popular Sacro denominados vida, paixão e morte de Jesus Cristo.

 ATIVIDADE ECONÔMICA

A principal atividade econômica do município é a agricultura com o cultivo do café, produzido em grande escala e base da economia, 
de hortifrutigranjeiros e o cultivo de cana-de-açúcar, matéria prima necessária à fabricação de aguardente e destinada a produção de 
cachaça, produzida em 31 alambiques, que formam a “Rota da Cachaça” na comunidade de São Dalmácio. Na pecuária, destaque para a 
bovicultura. A economia é constituída ainda pelas indústrias de olaria, cerâmicas e esquadrias em madeira, que empregam milhares de 
pessoas. Há ainda pequenas fábricas de produtos caseiros, confecções e oficinas diversas.

Situado na microrregião Serrana Colonial Espírito Santense, ocupa uma faixa territorial de 342 km². Até 2010 de acordo com o Censo 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) São Roque tinha uma população de 11.287 habitantes, sendo 5.695 homens e 5.592 
mulheres. Desse total, 5.597 vivem na zona urbana e 5.690 na zona rural.

O município é constituído de três distritos: São Roque do Canaã, Santa Julia e São Jacinto. Localiza-se a uma latitude 19º44’20” sul e 
uma longitude 40º39’25” oeste, estando a uma altitude de 120 metros.

São Roque do Canaã também é um dos municípios que faz parte da Rota Caminhos dos Imigrantes, juntamente com Cariacica, Itarana, 
Santa Teresa, Fundão, Itaguaçu, Santa Maria de Jetibá e Santa Leopoldina. São vários quilômetros de belezas naturais. Essa Rota propor-
ciona diversão e uma aula de cultura para quem procura conhecer um pouco de suas raízes, ou, até mesmo, quer aprender mais sobre o 
Espírito Santo.

 CURIOSIDADE

O nome São Roque do Canaã foi adotado em homenagem ao Vale do Canaã e, para diferenciar-se de outras cidades que possuem 
o nome de São Roque. Pela lei municipal nº 016/97, o dia 16 de agosto ficou instituído como feriado municipal do dia do Padroeiro São 
Roque.

A data magna do município é 25 de junho.

Gentílico
São-Roquense

Distância
Vitória: 120 km
Fundão: 52 km
Colatina: 30 km
Santa Teresa: 28 km

 Altitude
A altitude do município varia de 80m nas partes mais baixas e 1.143m nas partes mais elevadas.

MEIO AMBIENTE

Ocupando uma area de 328Km², num relevo caracterizado por montanhas e vales onde destaca-se inúmeras pedreiras ladeadas pela 
Mata Atlântica.

TEMPERATURA

O clima é quente e tropical, especialmente nos meses de setembro a maio. Média anual de 23º C.
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Nome do Prefeito: Rubens Casotti
Nome do Vice-Prefeito: Adilson Bras Broseguini
Telefone: (27) 3729-1300

Partido: PMDB /ES

Nomes das Secretarias
– Secretaria Municipal de Administração e Finanças;
– Secretaria Municipal de Educação;
– Secretaria Municipal de Meio Ambiente;
– Secretaria Municipal de Assistência Social;
– Secretaria Municipal de Saúde;
– Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos;
– Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico.
– Secretaria Municipal de Turismo, Cultura, Esporte e Lazer;
– Controladoria Municipal;

DADOS DO IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2019] 12.415 pessoas  

População no último censo [2010] 11.273 pessoas  

Densidade demográfica [2010] 32,96 hab/km²
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TRABALHO E RENDIMENTO

Em 2017, o salário médio mensal era de 1.6 salários mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 
18.5%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocupava as posições 70 de 78 e 23 de 78, respectivamente. Já na comparação 
com cidades do país todo, ficava na posição 4225 de 5570 e 1517 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios com rendimentos 
mensais de até meio salário mínimo por pessoa, tinha 33.4% da população nessas condições, o que o colocava na posição 62 de 78 dentre 
as cidades do estado e na posição 3928 de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos trabalhadores formais [2017] 1,6 salários mínimos  

Pessoal ocupado [2017] 2.332 pessoas  

População ocupada [2017] 18,5 %  

Percentual da população com rendimento nominal mensal per capita de até 1/2 salário mínimo [2010] 33,4 %
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EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] 99,3 %  

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 6,5  

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2017] 5,5  

Matrículas no ensino fundamental [2018] 1.277 matrículas  

Matrículas no ensino médio [2018] 284 matrículas  

Docentes no ensino fundamental [2018] 77 docentes  

Docentes no ensino médio [2018] 29 docentes  

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2018] 6 escolas  

Número de estabelecimentos de ensino médio [2018] 2 escolas 
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FUNDAMENTOS, PROCEDIMENTOS E AÇÕES BÁSICAS, 
OPERACIONAIS E EDUCATIVAS DE COMBATE ÀS ENDE-

MIAS. 

Política Nacional de Educação Permanente (PNEPS)

A Educação Permanente em Saúde (EPS) se configura como 
uma proposta de aprendizagem no trabalho, onde o aprender e 
o ensinar se incorporam ao cotidiano das organizações. A EPS se 
baseia na aprendizagem significativa e na possibilidade de transfor-
mar as práticas profissionais. Caracteriza-se, portanto, como uma 
intensa vertente educacional com potencialidades ligadas a mecan-
ismos e temas que possibilitam gerar reflexão sobre o processo de 
trabalho, autogestão, mudança institucional e transformação das 
práticas em serviço, por meio da proposta do aprender a apren-
der, de trabalhar em equipe, de construir cotidianos e eles mesmos 
constituírem-se como objeto de aprendizagem individual, coletiva 
e institucional.

Nessa perspectiva, o Ministério da Saúde instituiu, no ano 
de 2004, a Política Nacional de Educação Permanente em Saúde 
(PNEPS) como estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) para 
a formação e o desenvolvimento dos seus profissionais e tra-
balhadores, buscando articular a integração entre ensino, serviço 
e comunidade, além de assumir a regionalização da gestão do SUS, 
como base para o desenvolvimento de iniciativas qualificadas ao 
enfrentamento das necessidades e dificuldades do sistema.

A PNEPS tem como finalidade transformar as práticas do tra-
balho, com base em reflexões críticas, propondo o encontro entre o 
mundo da formação e o mundo do trabalho, através da interseção 
entre o aprender e o ensinar na realidade dos serviços.

Trabalhando educação em saúde na comunidade

Como trabalhar educação em saúde na comunidade.

As ações educativas fazem parte do seu dia a dia e têm como 
objetivo final contribuir para a melhoria da qualidade de vida da 
população. O desenvolvimento de ações educativas em saúde pode 
abranger muitos temas em atividades amplas e complexas, o que 
não significa que são ações difíceis de serem desenvolvidas. 

Ocorre por meio do exercício do diálogo e do saber escutar.
Segundo o educador Paulo Freire (1996), ensinar não é trans-

ferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua produção 
ou a sua construção. 

O enfoque educativo é um dos elementos fundamentais na 
qualidade da atenção prestada em saúde.

Educar é um processo de construção permanente. 
As ações educativas têm início nas visitas domiciliares, mas po-

dem ser realizadas em grupo, sendo desenvolvidas nos serviços de 
saúde e nos diversos espaços sociais existentes na comunidade. O 
trabalho em grupo reforça a ação educativa aos indivíduos. 

A ação educativa é de responsabilidade de toda a equipe.
Existem diferentes metodologias para se trabalhar com grupos. 
Você e sua equipe devem avaliar a que melhor se adapte às 

suas disponibilidades e dos demais membros da equipe, de tempo 
e de espaço, assim como as características e as necessidades do 
grupo em questão. A linguagem deve ser sempre acessível, simples 
e precisa .

“Atividades educativas são momentos de encontro e nesses 
encontros não há ignorantes absolutos, nem sábios absolutos: há 
homens que, em comunhão, buscam saber mais.” Paulo Freire.

É importante considerar o conhecimento e experiência dos 
participantes permitindo a troca de ideias. Isso estimula a pessoa 
a construir um processo decisório autônomo e centrado em seus 
interesses .

As ações educativas devem estimular o conhecimento e o 
cuidado de si mesmo, fortalecendo a autoestima, a autonomia e 
também os vínculos de solidariedade comunitária, contribuindo 
para o pleno exercício de poder decidir o melhor para a sua saúde.

Recomendações gerais para atividades educativas.

Não há fórmula pronta, mas há passos que podem facilitar o 
seu trabalho com grupos. Inicialmente, deve-se planejar a reunião 
definindo objetivos, local, dia e horário que facilitem a acomodação 
e a presença de todos. É importante garantir as condições de aces-
sibilidade no caso de existir pessoas com deficiência física na comu-
nidade e pensar estratégias que facilitem a comunicação no caso 
de deficiente visual ou auditivo. Não se esquecer de providenciar 
o material que será utilizado durante a atividade e, se necessário, 
convidar com antecedência alguém para falar sobre algum assunto 
específico de interesse da comunidade.

No grupo, ao compartilhar dúvidas, sentimentos e conhecimen-
tos, as pessoas têm a oportunidade de ter um olhar diferente das 
suas dificuldades. A forma de trabalhar com o grupo (também con-
hecida como dinâmica de grupo) contribui para o indivíduo perce-
ber suas necessidades, reconhecer o que sabe e sente, estimulando 
sua participação ativa nos atendimentos individuais subsequentes.

Desenvolver atividades educativas faz parte do processo de tra-
balho de todos os membros da equipe.

Para o desenvolvimento de atividades educativas, recomen-
da-se:

- Divulgar – uma etapa que não deve ser esquecida. Espalhar a 
notícia para o maior número de pessoas, elaborar cartazes com let-
ras grandes, de forma criativa, e divulgar a reunião nos lugares mais 
frequentados da comunidade fazem parte desse processo;

- Realizar dinâmicas que possibilitem a apresentação dos par-
ticipantes e integração do grupo, quebrando a formalidade inicial; 

- Apresentar o tema que será discutido, permitindo a exposição 
das necessidades e expectativas de todos. 

A pauta da discussão deve ser flexível, podendo ser adaptada 
às necessidades do momento;

- Estimular a participação de todos;
- Identificar os conhecimentos, crenças e valores do grupo, 

bem como os mitos, tabus e preconceitos, estimulando a reflexão 
sobre eles. A discussão não deve ser influenciada por convicções 
culturais, religiosas ou pessoais;

- Discutir a importância do autoconhecimento e autocuidado, 
que contribuirão para uma melhor qualidade de vida;

- Abordar outros temas segundo o interesse manifestado pelo 
grupo;

- Facilitar a expressão de sentimentos e dúvidas com naturali-
dade durante os questionamentos, favorecendo o vínculo, a confi-
ança e a satisfação das pessoas;

- Neutralizar delicada e firmemente as pessoas que, eventual-
mente, queiram monopolizar a reunião, pedindo a palavra o tempo 
todo e a utilizando de forma abusiva, além daqueles que só com-
parecem às reuniões para discutir seus problemas pessoais;

- Utilizar recursos didáticos disponíveis como cartazes, recursos 
audiovisuais, bonecos, balões etc.;

- Ao final da reunião, apresentar uma síntese dos assuntos dis-
cutidos e os pontos-chave, abrindo a possibilidade de esclarecimen-
to de dúvidas.
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Entre as habilidades que todo trabalhador de saúde deve bus-
car desenvolver, estão:

- Ter boa capacidade de comunicação; 
- Usar linguagem acessível, simples e precisa;
- Ser gentil, favorecendo o vínculo e uma relação de confiança;
- Acolher o saber e o sentir de todos;
- Ter tolerância aos princípios e às distintas crenças e valores 

que não sejam os seus próprios;
- Sentir-se confortável para falar sobre o assunto a ser debati-

do;
- Ter conhecimentos técnicos;
- Buscar apoio junto a outros profissionais quando não souber 

responder a alguma pergunta .

Durante o desenvolvimento da atividade, devem ser ofereci-
dos, se possível, materiais impressos e explicar a importância do 
acompanhamento contínuo na UBS, assim como o funcionamento 
dos serviços disponíveis.

Sempre que possível envolver os participantes do grupo no 
planejamento, execução e avaliação dessa atividade educativa. Isso 
estimula a participação e o interesse das pessoas na medida em 
que se sentem capazes, envolvidos e responsáveis pelo sucesso do 
trabalho.

Nas atividades em grupo, é possível que:
- As pessoas que compõem o grupo se conheçam, troquem ex-

periências e informações;
- As pessoas sejam estimuladas a participar mais ativamente, 

expondo suas experiências e proporcionando a discussão sobre te-
mas que geralmente são comuns a todos;

- O coordenador do grupo trabalhe as informações, ajudando 
cada um dos participantes a expor suas ideias, estimulando o res-
peito entre os participantes;

- As pessoas reflitam e tomem consciência de seu papel na res-
olução dos problemas comuns e da necessidade de buscar apoio.

Vistoria de residências, depósitos, terrenos baldios e estabe-
lecimentos comerciais para buscar focos endêmicos. Inspeção cui-
dadosa de caixas d’água, calhas e telhados. Aplicação de larvicidas 
e inseticidas. Orientações quanto à prevenção e tratamento de 
doenças infecciosas. Recenseamento de animais. Essas atividades 
são fundamentais para prevenir e controlar doenças como dengue, 
chagas, leishmaniose e malária e fazem parte das atribuições do 
agente de combate de endemias (ACE).

Sabemos que um componente importante é o envolvimento 
da comunidade no controle do mosquito transmissor. Tanto o ACS 
como o ACE, trabalhando diretamente com a comunidade, são ato-
res importantes para a obtenção de resultados positivos.

O ACE é um profissional fundamental para o contole de ende-
mias e deve trabalhar de forma integrada às equipes de atenção 
básica na Estratégia Saúde da Família, participando das reuniões e 
trabalhando sempre em parceria com o ACS. Além disso, o agente 
de endemias pode contribuir para promover uma integração entre 
as vigilâncias epidemiológica, sanitária e ambiental . Como está em 
contato permanente com a comunidade onde trabalha, ele conhe-
ce os principais problemas da região e pode envolver a população 
na busca da solução dessas questões.

Atribuições dos ACEs
• O ACE é o profissional que trabalha vinculado a uma equipe 

de vigilância em saúde, mas que deve atuar de forma conjunta com 
a equipe de saúde da família sempre que possível.

• Além de promover ações de educação em saúde junto à co-
munidade e de informar à população sobre os riscos das doenças, 
o ACE também realiza visita aos imóveis e outras localidades com 
o objetivo de prevenir e controlar doenças como dengue, malária, 
leishmaniose e doença de Chagas; atua no controle de roedores 
e na prevenção de acidentes por cobras, escorpiões e aranhas; e 
participa das ações de vacinação de cães e gatos para prevenção e 
controle da raiva.

• Desenvolver ações educativas e de mobilização da comunida-
de relativas ao controle das doenças/agravos;

• Executar ações de controle de doenças/agravos interagindo 
com os ACS e equipe de Atenção Básica;

• Identificar casos suspeitos dos agravos/doenças e encami-
nhar os pacientes para a Unidade de Saúde de referência e comuni-
car o fato ao responsável pela unidade de saúde;

• Orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agente trans-
missor de doenças e medidas de prevenção individual e coletiva;

• Executar ações de campo para pesquisa entomológica, mala-
cológica e/ou coleta de reservatórios de doenças;

• Realizar cadastramento e atualização da base de imóveis para 
planejamento e definição de estratégias de intervenção;

• Executar ações de controle de doenças utilizando as medidas 
de controle químico, biológico, manejo ambiental e outras ações de 
manejo integrado de vetores;

• Executar ações de campo em projetos que visem avaliar 
novas metodologias de intervenção para prevenção e controle de 
doenças;

• Registrar as informações referentes às atividades executadas;
• Realizar identificação e cadastramento de situações que in-

terfiram no curso das doenças ou que tenham importância epide-
miológica relacionada principalmente aos fatores ambientais;

• Mobilizar a comunidade para desenvolver medidas simples 
de manejo ambiental e outras formas de intervenção no ambiente 
para o controle de vetores.

TÁTICAS PARA A PROMOÇÃO DA SAÚDE. 

O ACE como agente de promoção de saúde e prevenção de 
doenças. O trabalho do ACE faz parte do processo coletivo de traba-
lho da equipe de saúde local. Cabe a estes profissionais o processo 
de identificação, descrição, análise e intervenção sobre os proble-
mas, necessidades e condições de vida dos diversos grupos popu-
lacionais .

Como o ACE pode contribuir para a redução de riscos à saúde 
das pessoas?

A participação do ACE no trabalho da equipe de saúde local se 
dá em três momentos do processo de trabalho:

1) Identificação e análise dos problemas e necessidades de saú-
de;

2) Definição e execução de ações de promoção da saúde e de 
prevenção de riscos e agravos, especialmente nas ações de vigilân-
cia ambiental;

3) Avaliação das ações executadas.
Para realizar um bom trabalho, o ACE precisa:
• Conhecer o território;
• Ser ativo e ter iniciativa;
• Observar as pessoas e os ambientes;
• Agir com respeito e ética perante a comunidade e demais 

profissionais.
As ações de promoção da saúde envolvem desde ações de edu-

cação em saúde, dirigidas a grupos específicos da população como 
crianças, jovens, mulheres, trabalhadores, idosos, até ações mais 
amplas de comunicação social, dirigidas à população em geral.
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As ações educativas podem ser realizadas em vários espaços, 
como as casas das pessoas, estabelecimentos comerciais e indus-
triais, escolas, associações, creches e outros estabelecimentos da 
cidade .

As ações de comunicação social envolvem a difusão de informa-
ções que possibilitem a sensibilização e a mobilização das pessoas 
em torno dos problemas de saúde de âmbito individual e coletivo. 
Estas ações podem ser realizadas através dos meios de comunica-
ção, como jornais, rádio e televisão. Como exemplo, pode-se citar 
as campanhas de prevenção da dengue.

O ACE pode ainda incentivar a formação de grupos na comuni-
dade para o desenvolvimento de ações de preservação do ambien-
te físico, da vegetação e da fauna das diversas regiões visando à 
manutenção do equilíbrio ecológico.

As ações de prevenção da doença têm como foco de interven-
ção as ações de vigilância ambiental, vigilância sanitária, epidemio-
lógica e de saúde do trabalhador que se relacionam com o controle 
de determinantes, riscos e danos à saúde da população.

As ações da vigilância ambiental tomam como ponto de partida 
o entendimento do ambiente físico e social como espaço de produ-
ção da saúde-doença no plano individual e coletivo. Estas ações têm 
privilegiado o controle da água de consumo humano, o controle dos 
resíduos e o controle de vetores de transmissão de doenças.

Com relação ao controle da água, cabe ao ACE acompanhar o 
monitoramento da qualidade da água servida.

O objetivo é identificar eventuais situações de risco para a 
ocorrência de doenças de veiculação hídrica como diarreias, có-
lera, esquistossomose, por exemplo. Pode desenvolver atividades 
diretamente junto à comunidade, orientando acerca dos riscos as-
sociados ao consumo da água não tratada ou contaminada, e in-
formando sobre alternativas de melhoria da qualidade da água de 
consumo doméstico.

Com relação ao controle de resíduos, compete ao ACE a orien-
tação quanto ao acondicionamento e destino final do lixo e outros 
resíduos. Esta orientação pode ser dirigida à própria população, 
principalmente nas áreas rurais, onde existem deficiências na co-
leta e destinação final dos resíduos, bem como às instituições de 
limpeza pública.

Dessa forma, o agente pode estimular a comunidade a incorpo-
rar novos comportamentos com relação aos resíduos produzidos, 
informando acerca dos riscos ambientais e das diversas alternativas 
de controle .

O ACE tem um papel fundamental na identificação da presença 
e no controle de vetores, como insetos e roedores, que transmitem 
doenças na sua área de atuação. 

Considerando a situação epidemiológica local, cabe ao ACE 
identificar se sua área é “área de risco” atual ou potencial para en-
demias ou epidemias, a exemplo da dengue, doença de Chagas, etc. 
Também faz parte de suas ações a coleta do material necessário 
para as análises entomológicas de identificação e classificação dos 
vetores.

Deve ainda participar das ações de controle e tratamento de 
focos e das ações de vigilância, tanto nos locais onde o vetor foi en-
contrado e eliminado, quanto onde não houve ocorrência de casos 
ou presença de vetores

É importante o ACE participar também das ações de vigilância 
da saúde das populações expostas aos riscos e danos causados pelo 
contato continuado com inseticidas ou agrotóxicos, seja por cau-
sa do controle de vetores, seja pelo uso de produtos químicos na 
agricultura. Estas populações podem incluir tanto os trabalhadores 
rurais quanto os moradores de áreas vizinhas. Compete ao ACE re-
conhecer a existência de algum tipo de contaminação ambiental, 
como de metais pesados, fumaças e vapores, em áreas próximas a 
zonas industriais.

O agente participa também das ações de controle de bens, pro-
dutos e serviços que oferecem riscos à saúde da população, junta-
mente com a equipe de saúde local. Ele deve estar atento à situação 
dos serviços de interesse da saúde, dentre eles as escolas, os hospi-
tais, os clubes, as academias, os parques, os cemitérios, bem como 
aos processos produtivos que podem pôr em risco o trabalhador e 
o meio ambiente.

No seu trabalho o ACE deve estar atento a quatro verbos im-
portantes e que orientam a maioria das suas ações:

• Identificar – é uma ação que implica numa constante aten-
ção. É preciso que o ACE seja treinado a perceber as situações que 
ofereçam riscos ou danos à saúde da população, tanto no meio am-
biente quanto nos estabelecimentos e serviços da comunidade.

• Informar – como atua no território, o ACE é um elemento 
muito importante para a coleta de dados da situação de saúde da 
comunidade, informando e auxiliando no diagnóstico de saúde de 
sua área de referência.

• Executar – o ACE é um profissional importante na realização 
de ações de manejo ambiental para o controle de vetores e zoono-
ses e de controle das demais situações de risco sanitário, ocupacio-
nal, ambiental e de calamidade pública.

• Orientar – esta é a ação educativa do ACE. É a ação de exami-
nar cuidadosamente os diferentes aspectos de uma situação de ris-
co ou agravo, discutindo com a comunidade as medidas necessárias 
para a solução do problema.

Além dos quatro verbos que constituem a base do trabalho do 
ACE, inúmeros verbos fazem parte do seu dia a dia: ouvir, conversar, 
observar, estimular, convencer, mobilizar, recusar, ajudar, notificar, 
convocar, convidar, encaminhar e tantos outros... Afinal, a vida se 
constrói com ações e para vivê-la é preciso que as ações aconteçam.

PROMOÇÃO DA SAÚDE: CONCEITOS E ESTRATÉGIAS; 

A saúde no Brasil - tanto o sistema público como o privado - en-
frenta dezenas de dificuldades como falta de remédios ou médicos, 
mensalidades altas, falta de cobertura para diversas doenças e exa-
mes. Um levantamento realizado pelo UOL aponta os 10 principais 
problemas enfrentados pelo setor no país.

1) Falta de médicos: considerado um dos principais problemas 
do SUS, segundo destacou o presidente do TCU, ministro Raimundo 
Carreiro. De acordo com a OMS (Organização Mundial de Saúde), 
há 17,6 médicos para cada 10 mil brasileiros, bem menos que na 
Europa, cuja taxa é de 33,3.

2) Demora para marcar consulta: o SUS realiza bem menos con-
sultas do que poderia. Segundo o Fisc Saúde 2016, o Brasil apresen-
tou uma média de 2,8 consultas por habitantes no ano de 2012, o 
27º índice entre 30 países. A taxa muito inferior ao dos países mais 
bem colocados: Coreia do Sul (14,3), Japão (12,9) e Hungria (11,8).

3) Falta de leitos: nos três primeiros meses de 2018, a falta de 
leitos foi o 8º principal motivo de reclamação dos brasileiros no Re-
clame Aqui. Dados da Associação Nacional de Hospitais Privados 
indicam que o Brasil tem 2,3 leitos por mil habitantes, abaixo do 
recomendado pela OMS (entre 3 e 5). O déficit de leitos em UTI 
neonatal é de 3,3 mil, segundo pesquisa deste ano da Sociedade 
Brasileira de Pediatria (SBP). Além disso, o país t, em média, 2,9 
leitos por mil nascidos vivos, abaixo dos 4 leitos recomendados pela 
entidade. No SUS, a taxa é de 1,5.

4) Atendimento na emergência: a espera por atendimento foi 
o tema considerado de «pior qualidade» em uma pesquisa da CNI 
(Confederação Nacional da Indústria) sobre avaliação de serviços. 
Nos estudos do Ipea sobre os serviços prestados pelo SUS, o tema 
recebeu as maiores qualificações negativas: 31,1% (postos de saú-
de) e 31,4% (urgência ou emergência).
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5) Falta de recursos para a saúde: apenas 3,6% do orçamento 
do governo federal foi destinado à saúde em 2018. A média mun-
dial é de 11,7%, segundo a OMS. Essa taxa é menor do que a média 
no continente africano (9,9%), nas Américas (13,6%) e na Europa 
(13,2). Na Suíça, essa proporção é de 22%.

6) Formação de médicos: pacientes pedem que haja melhoria 
na qualidade do atendimento dos médicos, segundo o Sistema de 
Indicadores de Percepção Social, do Ipea. O Cremesp (Conselho Re-
gional de Medicina do Estado de São Paulo) destaca que quase 40% 
dos recém-formados não passam em seu exame.

7) Preço da mensalidade dos planos privados: o valor das men-
salidades é o principal problema, segundo o Ipea, com 39,8% das 
queixas. Entre as principais reclamações feitas a ANS (Agência Na-
cional de Saúde), nos três primeiros meses deste ano, está «mensa-
lidades e reajustes».

8) Cobertura do convênio: a insuficiência da cobertura dos pla-
nos é outra crítica frequente. De acordo com a pesquisa da ANS, 
foram 15.785 reclamações entre janeiro e março deste ano. No es-
tudo do Ipea, 35,2% reprovam o serviço.

9) Sem reembolso: de acordo com o estudo da Fisc Saúde, esse 
é o terceiro principal motivo de insatisfação de pacientes do setor 
privado (21,9%). Esse foi o oitavo principal motivo de reclamação 
no primeiro trimestre do ano no Reclame Aqui. Segundo a institui-
ção, foram 508 queixas, 35% mais do que nos mesmos três meses 
do ano passado, quando foram registradas 333 reclamações.

10) Discriminação no atendimento: 10,6% da população brasi-
leira adulta (15,5 milhões de pessoas) já se sentiram discriminadas 
na rede de saúde tanto pública quanto privada, é o que aponta a 
Pesquisa Nacional de Saúde, do IBGE. A maioria (53,9%) disse ter 
sido maltratada por “falta de dinheiro” e 52,5% em razão da “clas-
se social”. Pouco mais de 13% foram vítimas de preconceito racial, 
8,1% por religião ou crença e 1,7% por homofobia. No entanto, o 
percentual poderia ser maior se parte da população LGBT (Lésbicas, 
Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros) não deixas-
se de buscar auxílio médico por medo de discriminação, revela uma 
pesquisa da UFSC (Universidade Federal de Santa Catarina).

Introdução
As mudanças econômicas, políticas, sociais e culturais, que 

ocorreram no mundo desde o século XIX e que se intensificaram 
no século passado, produziram alterações significativas para a vida 
em sociedade .

Ao mesmo tempo, tem-se a criação de tecnologias cada vez 
mais precisas e sofisticadas em todas as atividades humanas e o 
aumento dos desafios e dos impasses colocados ao viver.

A saúde, sendo uma esfera da vida de homens e mulheres em 
toda sua diversidade e singularidade, não permaneceu fora do de-
senrolar das mudanças da sociedade nesse período. O processo de 
transformação da sociedade é também o processo de trans- forma-
ção da saúde e dos problemas sanitários.

Nas últimas décadas, tornou-se mais e mais importante cuidar 
da vida de modo que se reduzisse a vulnerabilidade ao adoecer e as 
chances de que ele seja produtor de incapacidade, de sofrimento 
crônico e de morte prematura de indivíduos e população.

Além disso, a análise do processo saúde-adoecimento eviden-
ciou que a saúde é resultado dos modos de organização da produ-
ção, do trabalho e da sociedade em determinado contexto histórico 
e o aparato biomédico não consegue modificar os condicionantes 
nem determinantes mais amplos desse processo, operando um mo-
delo de atenção e cuidado marcado, na maior parte das vezes, pela 
centralidade dos sintomas .

No Brasil, pensar outros caminhos para garantir a saúde da po-
pulação significou pensar a redemocratização do País e a constitui-
ção de um sistema de saúde inclusivo.

Em 1986, a 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS) tinha como 
tema “Democracia é Saúde” e constituiu-se em fórum de luta pela 
descentralização do sistema de saúde e pela implantação de po-
líticas sociais que defendessem e cuidassem da vida (Conferência 
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LEI Nº 931/2020 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 
ROQUE DO CANAÃ/ES; 

LEI Nº 931/2020

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI MUNICIPAL Nº 407/07, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPALde São Roque do Canaã, Estado do Es-
pírito Santo, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do 
Art. 57 da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Muni-
cipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º.Fica alterado na Lei Municipal nº407 de 12 de junho de 
2007, as atribuições dos cargos de Agente Comunitário de Saúde e 
Agente de Combate a Endemias, conforme Anexo I desta Lei.

Art. 2º.O Anexo I (Descrição dos cargos) da Lei Municipal n.º 
407, de 12 de junho de 2007, será atualizado conforme Anexo I des-
ta Lei .

Art.3º.Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.

São Roque do Canaã –ES, 27de março de 2020

ANEXO I
(ANEXO I DA LEI MUNICIPAL Nº. 407/2007)

CARGO:Agente Comunitário de Saúde 
CBO:5151
CLASSE:EPADRÃO DE VENCIMENTOS:01
ATRIBUIÇÕES:Atribuições Comuns do Agente Comunitário de 

Saúde e Agente de Combate a Endemias: 
1.Realizar diagnóstico demográfico, social, cultural, ambiental, 

epidemiológico e sanitário do território em que atuam, contribuin-
do para o processo de territorialização e mapeamento da área de 
atuação da equipe; 

2.Desenvolver atividades de promoção da saúde,de prevenção 
de doenças e agravos, em especial aqueles mais prevalentes no ter-
ritório, e de vigilância em saúde, por meio de visitas domiciliares 
regulares e de ações educativas individuais e coletivas, na UBS, no 
domicílio e outros espaços da comunidade,incluindo a investigação 
epidemiológica de casos suspeitos de doenças e agravos junto a ou-
tros profissionais da equipe quando necessário; 

3.Realizar visitas domiciliares com periodicidade estabelecida 
no planejamento da equipe e conforme as necessidades desaúde da 
população, para o monitoramento da situação das famílias e indiví-
duos do território, com especial atenção às pessoas com agravos e 
condições que necessitem de maior número de visitas domiciliares; 

4.Identificar e registrar situações que interfiramno curso das 
doenças ou que tenham importância epidemiológica relacionada 
aos fatores ambientais, realizando, quando necessário, bloqueio de 
transmissão de doenças infecciosas e agravos; 

5.Orientar a comunidade sobre sintomas, riscos e agentes 
transmissores de doenças e medidas de prevenção individual e co-
letiva; 

6.Identificar casos suspeitos de doenças e agravos, encaminhar 
os usuários para a unidade de saúde de referência, registrar e co-
municar o fato à autoridade de saúde responsável pelo território; 

7.Informar e mobilizar a comunidade para desenvolver medi-
das simples de manejo ambiental e outras formas de intervenção 
no ambiente para o controle de vetores; 

8.Conhecer o funcionamento das ações e serviços do seu terri-
tório e orientar as pessoas quanto à utilização dos serviços de saúde 
disponíveis;

 9.Estimular a participação da comunidade nas políticas públi-
cas voltadas para a área da saúde;

 10.Identificar parceiros e recursos na comunidade que possam 
potencializar ações intersetoriais de relevância para a promoção da 
qualidade de vida da população, como ações e programas de edu-
cação, esporte e lazer, assistência social, entre outros; e 

Atribuições Específicas do Agente de Comunitário de Saúde:

1.Trabalhar com adscrição de indivíduos e famílias em base ge-
ográfica definida e cadastrar todas as pessoas de sua área, man-
tendo-os dados atualizados no sistema de informação da Atenção 
Básica vigente, utilizando-os de forma sistemática, com apoio da 
equipe, para a análise da situação de saúde, considerando as carac-
terísticas sociais, econômicas, culturais, demográficas e epidemio-
lógicas do território, e priorizando as situações a serem acompa-
nhadas no planejamento local; 

2.Utilizar instrumentos para a coleta de informações que 
apoiem no diagnóstico demográfico e sociocultural da comunidade; 

3.Registrar, para fins de planejamento e acompanhamento das 
ações de saúde, os dados de nascimentos, óbitos, doenças e outros 
agravos à saúde, garantido o sigilo ético; 

4.Desenvolver ações que busquem a integração entre a equipe 
de saúde e a população adscrita à UBS, considerando as caracterís-
ticas e as finalidades do trabalho de acompanhamento de indivídu-
os e grupos sociais ou coletividades; 

5.Informar os usuários sobre as datas e horários de consultas e 
exames agendados; 

6.Participar dos processos de regulaçãoa partir da Atenção Bá-
sica para acompanhamento das necessidades dos usuários no que 
diz respeito a agendamentos ou desistências de consultas e exames 
solicitados; 

7.Exercer outras atribuições que lhes sejam atribuídas por le-
gislação específica da categoria, ou outra normativa instituída pelo 
gestor federal, municipal ou do Distrito Federal. 

8.Poderão ser consideradas, ainda, atividades do Agente Co-
munitário de Saúde, a serem realizadas em caráter excepcional, 
assistidas por profissional de saúde de nível superior, membro da 
equipe, após treinamento específicoe fornecimento de equipamen-
tos adequados, em sua base geográfica de atuação, encaminhando 
o paciente para a unidade de saúde de referência: 

a)aferir a pressão arterial, inclusive no domicílio, com o objeti-
vo de promover saúde e prevenir doenças e agravos; 

b)realizar a medição da glicemia capilar, inclusive no domicí-
lio, para o acompanhamento dos casos diagnosticados de diabetes 
mellitus e segundo projeto terapêutico prescrito pelas equipes que 
atuam na Atenção Básica; 

c)aferição da temperatura axilar, durante a visita domiciliar; 
d)realizar técnicas limpas de curativo, que são realizadas com 

material limpo, água corrente ou soro fisiológico e cobertura estéril, 
com uso de coberturas passivas, que somente cobre a ferida; 

e)Indicar a necessidade de internação hospitalar ou domiciliar, 
mantendo a responsabilização pelo acompanhamento da pessoa;

f)Planejar, gerenciar e avaliar as ações desenvolvidas pelos ACS 
e ACE em conjunto com os outros membros da equipe; e

g)Exercer outras atribuições que sejam de responsabilidade na 
sua área de atuação

CONDIÇÕES DE TRABALHO:
Jornada de trabalho:máximo de 44 (quarenta e quatro) horas 

semanais e 220 (duzentas e vinte) horas mensais, podendo ser exi-
gido a prestação de serviço relacionados à saúde pública aos sá-
bados, domingos e feriados,sugeitos aos uso de equipamentos de 
proteção individual.
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Especial:desenvolver e executar atividades de prevenção de 
doenças e promoção da saúde, por meio de ações educativas nos 
domicílios e nas comunidades sob supervisão competente.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

Idade Mínima:18 anos;
Residência:residir na área da comunidade em que atuar (área 

de abrangência) desde a data da publicação do edital do concurso 
públicoe/ou processo seletivo.

Grau de Instrução:Ensino Médio Completo.
Especial:Para efetivo exercício da atividade: haver concluído, 

com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e con-
tinuada com carga horária mínima de quarenta horas; 

RESPONSABILIDADES:
a)Usar material e equipamento de proteção indidual
b)Pelo uso de uniforme e equipamento de proteção individual;
c)Pelo serviço executado;
d)Pelo material de consumo, equipamento e material perma-

nente à sua disposição.
LOTAÇÃO:Secretaria Municipal de Saúde

LEI Nº 13.595, DE 5 DE JANEIRO DE 2018. - ALTERA A 
LEI Nº 11.350, DE 5 DE OUTUBRO DE 2006, PARA DIS-
POR SOBRE A REFORMULAÇÃO DAS ATRIBUIÇÕES, A 

JORNADA E AS CONDIÇÕES DE TRABALHO, O GRAU DE 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL, OS CURSOS DE FORMAÇÃO 
TÉCNICA E CONTINUADA E A INDENIZAÇÃO DE TRANS-
PORTE DOS PROFISSIONAIS AGENTES COMUNITÁRIOS 

DE SAÚDE E AGENTES DE COMBATE ÀS ENDEMIAS. 

LEI Nº 13.595, DE 5 DE JANEIRO DE 2018.

Altera a Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, para dispor 
sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as condições de 
trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação 
técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais 
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º e 2º:

“Art . 2º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 1º É essencial e obrigatória a presença de Agentes Comunitá-

rios de Saúde na estrutura de atenção básica de saúde e de Agentes 
de Combate às Endemias na estrutura de vigilância epidemiológica 
e ambiental. (Promulgação)

§ 2º Incumbe aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agen-
tes de Combate às Endemias desempenhar com zelo e presteza as 
atividades previstas nesta Lei.” (NR)

Art. 2º O art. 3º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 3º O Agente Comunitário de Saúde tem como atribuição 
o exercício de atividades de prevenção de doenças e de promoção 
da saúde, a partir dos referenciais da Educação Popular em Saúde, 
mediante ações domiciliares ou comunitárias, individuais ou coleti-
vas, desenvolvidas em conformidade com as diretrizes do SUS que 
normatizam a saúde preventiva e a atenção básica em saúde, com 
objetivo de ampliar o acesso da comunidade assistida às ações e 

aos serviços de informação, de saúde, de promoção social e de pro-
teção da cidadania, sob supervisão do gestor municipal, distrital, 
estadual ou federal .

Parágrafo único. (Revogado).
I - (revogado);
II - (revogado);
III - (revogado);
IV - (revogado);
V - (revogado);
VI - (revogado).
§ 1º Para fins desta Lei, entende-se por Educação Popular em 

Saúde as práticas político-pedagógicas que decorrem das ações vol-
tadas para a promoção, a proteção e a recuperação da saúde, esti-
mulando o autocuidado, a prevenção de doenças e a promoção da 
saúde individual e coletiva a partir do diálogo sobre a diversidade 
de saberes culturais, sociais e científicos e a valorização dos saberes 
populares, com vistas à ampliação da participação popular no SUS 
e ao fortalecimento do vínculo entre os trabalhadores da saúde e 
os usuários do SUS.

§ 2º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assis-
tência multiprofissional em saúde da família, é considerada ativida-
de precípua do Agente Comunitário de Saúde, em sua área geográ-
fica de atuação, a realização de visitas domiciliares rotineiras, casa 
a casa, para a busca de pessoas com sinais ou sintomas de doenças 
agudas ou crônicas, de agravos ou de eventos de importância para 
a saúde pública e consequente encaminhamento para a unidade de 
saúde de referência. (Promulgação)

§ 3º No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-
sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades típicas do Agente Comunitário de Saúde, em sua área 
geográfica de atuação:

I - a utilização de instrumentos para diagnóstico demográfico e 
sociocultural; (Promulgação)

II - o detalhamento das visitas domiciliares, com coleta e re-
gistro de dados relativos a suas atribuições, para fim exclusivo de 
controle e planejamento das ações de saúde;

III - a mobilização da comunidade e o estímulo à participação 
nas políticas públicas voltadas para as áreas de saúde e socioedu-
cacional;

IV - a realização de visitas domiciliares regulares e periódicas 
para acolhimento e acompanhamento:

a) da gestante, no pré-natal, no parto e no puerpério;
b) da lactante, nos seis meses seguintes ao parto;
c) da criança, verificando seu estado vacinal e a evolução de 

seu peso e de sua altura;
d) do adolescente, identificando suas necessidades e motivan-

do sua participação em ações de educação em saúde, em conformi-
dade com o previsto na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Esta-
tuto da Criança e do Adolescente);

e) da pessoa idosa, desenvolvendo ações de promoção de saú-
de e de prevenção de quedas e acidentes domésticos e motivando 
sua participação em atividades físicas e coletivas;

f) da pessoa em sofrimento psíquico;
g) da pessoa com dependência química de álcool, de tabaco ou 

de outras drogas;
h) da pessoa com sinais ou sintomas de alteração na cavidade 

bucal;
i) dos grupos homossexuais e transexuais, desenvolvendo 

ações de educação para promover a saúde e prevenir doenças;
j) da mulher e do homem, desenvolvendo ações de educação 

para promover a saúde e prevenir doenças;
V - realização de visitas domiciliares regulares e periódicas para 

identificação e acompanhamento:
a) de situações de risco à família;
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b) de grupos de risco com maior vulnerabilidade social, por 
meio de ações de promoção da saúde, de prevenção de doenças e 
de educação em saúde;

c) do estado vacinal da gestante, da pessoa idosa e da popula-
ção de risco, conforme sua vulnerabilidade e em consonância com 
o previsto no calendário nacional de vacinação;

VI - o acompanhamento de condicionalidades de programas 
sociais, em parceria com os Centros de Referência de Assistência 
Social (Cras).

§ 4º No modelo de atenção em saúde fundamentado na assis-
tência multiprofissional em saúde da família, desde que o Agente 
Comunitário de Saúde tenha concluído curso técnico e tenha dispo-
níveis os equipamentos adequados, são atividades do Agente, em 
sua área geográfica de atuação, assistidas por profissional de saúde 
de nível superior, membro da equipe: (Promulgação)

I - a aferição da pressão arterial, durante a visita domiciliar, em 
caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de 
saúde de referência;

II - a medição de glicemia capilar, durante a visita domiciliar, em 
caráter excepcional, encaminhando o paciente para a unidade de 
saúde de referência;

III - a aferição de temperatura axilar, durante a visita domiciliar, 
em caráter excepcional, com o devido encaminhamento do pacien-
te, quando necessário, para a unidade de saúde de referência;

IV - a orientação e o apoio, em domicílio, para a correta admi-
nistração de medicação de paciente em situação de vulnerabilida-
de;

V - a verificação antropométrica.
§ 5º No modelo de atenção em saúde fundamentado na as-

sistência multiprofissional em saúde da família, são consideradas 
atividades do Agente Comunitário de Saúde compartilhadas com 
os demais membros da equipe, em sua área geográfica de atuação: 
(Promulgação)

I - a participação no planejamento e no mapeamento institu-
cional, social e demográfico;

II - a consolidação e a análise de dados obtidos nas visitas do-
miciliares;

III - a realização de ações que possibilitem o conhecimento, 
pela comunidade, de informações obtidas em levantamentos socio-
epidemiológicos realizados pela equipe de saúde;

IV - a participação na elaboração, na implementação, na ava-
liação e na reprogramação permanente dos planos de ação para o 
enfrentamento de determinantes do processo saúde-doença;

V - a orientação de indivíduos e de grupos sociais quanto a flu-
xos, rotinas e ações desenvolvidos no âmbito da atenção básica em 
saúde;

VI - o planejamento, o desenvolvimento e a avaliação de ações 
em saúde;

VII - o estímulo à participação da população no planejamento, 
no acompanhamento e na avaliação de ações locais em saúde.

Art. 3º O art. 4º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, pas-
sa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 1º, 2º e 3º : (Promulgação)

‘Art. 4º .....................................................................
§ 1º São consideradas atividades típicas do Agente de Combate 

às Endemias, em sua área geográfica de atuação:
I - desenvolvimento de ações educativas e de mobilização da 

comunidade relativas à prevenção e ao controle de doenças e agra-
vos à saúde;

II - realização de ações de prevenção e controle de doenças e 
agravos à saúde, em interação com o Agente Comunitário de Saúde 
e a equipe de atenção básica;

III - identificação de casos suspeitos de doenças e agravos à 
saúde e encaminhamento, quando indicado, para a unidade de 
saúde de referência, assim como comunicação do fato à autoridade 
sanitária responsável;

IV - divulgação de informações para a comunidade sobre sinais, 
sintomas, riscos e agentes transmissores de doenças e sobre medi-
das de prevenção individuais e coletivas;

V - realização de ações de campo para pesquisa entomológica, 
malacológica e coleta de reservatórios de doenças;

VI - cadastramento e atualização da base de imóveis para pla-
nejamento e definição de estratégias de prevenção e controle de 
doenças;

VII - execução de ações de prevenção e controle de doenças, 
com a utilização de medidas de controle químico e biológico, mane-
jo ambiental e outras ações de manejo integrado de vetores;

VIII - execução de ações de campo em projetos que visem a 
avaliar novas metodologias de intervenção para prevenção e con-
trole de doenças;

IX - registro das informações referentes às atividades executa-
das, de acordo com as normas do SUS;

X - identificação e cadastramento de situações que interfiram 
no curso das doenças ou que tenham importância epidemiológica 
relacionada principalmente aos fatores ambientais;

XI - mobilização da comunidade para desenvolver medidas sim-
ples de manejo ambiental e outras formas de intervenção no am-
biente para o controle de vetores.

§ 2º É considerada atividade dos Agentes de Combate às En-
demias assistida por profissional de nível superior e condicionada 
à estrutura de vigilância epidemiológica e ambiental e de atenção 
básica a participação:

I - no planejamento, execução e avaliação das ações de vaci-
nação animal contra zoonoses de relevância para a saúde pública 
normatizadas pelo Ministério da Saúde, bem como na notificação 
e na investigação de eventos adversos temporalmente associados 
a essas vacinações;

II - na coleta de animais e no recebimento, no acondiciona-
mento, na conservação e no transporte de espécimes ou amostras 
biológicas de animais, para seu encaminhamento aos laboratórios 
responsáveis pela identificação ou diagnóstico de zoonoses de rele-
vância para a saúde pública no Município;

III - na necropsia de animais com diagnóstico suspeito de zoo-
noses de relevância para a saúde pública, auxiliando na coleta e no 
encaminhamento de amostras laboratoriais, ou por meio de outros 
procedimentos pertinentes;

IV - na investigação diagnóstica laboratorial de zoonoses de re-
levância para a saúde pública;

V - na realização do planejamento, desenvolvimento e execu-
ção de ações de controle da população de animais, com vistas ao 
combate à propagação de zoonoses de relevância para a saúde pú-
blica, em caráter excepcional, e sob supervisão da coordenação da 
área de vigilância em saúde.

§ 3º O Agente de Combate às Endemias poderá participar, me-
diante treinamento adequado, da execução, da coordenação ou da 
supervisão das ações de vigilância epidemiológica e ambiental.

Art. 4º A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006, passa a vigo-
rar acrescida do seguinte art. 4º -A: (Promulgação)

‘Art. 4º -A. O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Com-
bate às Endemias realizarão atividades de forma integrada, desen-
volvendo mobilizações sociais por meio da Educação Popular em 
Saúde, dentro de sua área geográfica de atuação, especialmente 
nas seguintes situações:

I - na orientação da comunidade quanto à adoção de medidas 
simples de manejo ambiental para o controle de vetores, de medi-
das de proteção individual e coletiva e de outras ações de promo-
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ção de saúde, para a prevenção de doenças infecciosas, zoonoses, 
doenças de transmissão vetorial e agravos causados por animais 
peçonhentos;

II - no planejamento, na programação e no desenvolvimento 
de atividades de vigilância em saúde, de forma articulada com as 
equipes de saúde da família;

III - (VETADO);
IV - na identificação e no encaminhamento, para a unidade de 

saúde de referência, de situações que, relacionadas a fatores am-
bientais, interfiram no curso de doenças ou tenham importância 
epidemiológica;

V - na realização de campanhas ou de mutirões para o combate 
à transmissão de doenças infecciosas e a outros agravos.

Art. 5º A Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , passa a vigo-
rar acrescida do seguinte art. 4º-B:

“ Art. 4º-B. Deverão ser observadas as ações de segurança e de 
saúde do trabalhador, notadamente o uso de equipamentos de pro-
teção individual e a realização dos exames de saúde ocupacional, na 
execução das atividades dos Agentes Comunitários de Saúde e dos 
Agentes de Combate às Endemias.”

Art. 6º O art. 5º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 5º O Ministério da Saúde regulamentará as atividades 
de vigilância, prevenção e controle de doenças e de promoção da 
saúde a que se referem os arts. 3º, 4º e 4º-A e estabelecerá os pa-
râmetros dos cursos previstos no inciso II do caput do art. 6º, no 
inciso I do caput do art. 7º e no § 2º deste artigo, observadas as 
diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional 
de Educação .

§ 1º Os cursos a que se refere o caput deste artigo utilizarão os 
referenciais da Educação Popular em Saúde e serão oferecidos ao 
Agente Comunitário de Saúde e ao Agente de Combate às Endemias 
nas modalidades presencial ou semipresencial durante a jornada de 
trabalho. (Promulgação)

§ 2º O Agente Comunitário de Saúde e o Agente de Combate às 
Endemias deverão frequentar cursos bienais de educação continua-
da e de aperfeiçoamento. (Promulgação)

§ 3º Cursos técnicos de Agente Comunitário de Saúde e de 
Agente de Combate às Endemias poderão ser ministrados nas mo-
dalidades presencial e semipresencial e seguirão as diretrizes esta-
belecidas pelo Conselho Nacional de Educação.” (NR)

Art. 7º O art. 6º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art . 6º  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
II - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação ini-

cial, com carga horária mínima de quarenta horas;
III - ter concluído o ensino médio.
§ 1º Quando não houver candidato inscrito que preencha o 

requisito previsto no inciso III do caput deste artigo, poderá ser ad-
mitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que 
deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo 
de três anos.

§ 2º (VETADO).
§ 2º É vedada a atuação do Agente Comunitário de Saúde fora 

da área geográfica a que se refere o inciso I do caput deste artigo. 
(Promulgação)

§ 3º Ao ente federativo responsável pela execução dos progra-
mas relacionados às atividades do Agente Comunitário de Saúde 
compete a definição da área geográfica a que se refere o inciso I do 
caput deste artigo, devendo:

I - observar os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde;

II - considerar a geografia e a demografia da região, com distin-
ção de zonas urbanas e rurais;

III - flexibilizar o número de famílias e de indivíduos a serem 
acompanhados, de acordo com as condições de acessibilidade local 
e de vulnerabilidade da comunidade assistida.

§ 4º A área geográfica a que se refere o inciso I do caput des-
te artigo será alterada quando houver risco à integridade física do 
Agente Comunitário de Saúde ou de membro de sua família decor-
rente de ameaça por parte de membro da comunidade onde reside 
e atua .

§ 5º (VETADO).’ (NR)”
§ 5º Caso o Agente Comunitário de Saúde adquira casa própria 

fora da área geográfica de sua atuação, será excepcionado o dispos-
to no inciso I do caput deste artigo e mantida sua vinculação à mes-
ma equipe de saúde da família em que esteja atuando, podendo 
ser remanejado, na forma de regulamento, para equipe atuante na 
área onde está localizada a casa adquirida. (Promulgação)

Art. 8º O art. 7º da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 7º ........................................................................
I - ter concluído, com aproveitamento, curso de formação ini-

cial, com carga horária mínima de quarenta horas;
II - ter concluído o ensino médio.
Parágrafo único. (Revogado).
§ 1º Quando não houver candidato inscrito que preencha o 

requisito previsto no inciso II do caput deste artigo, poderá ser ad-
mitida a contratação de candidato com ensino fundamental, que 
deverá comprovar a conclusão do ensino médio no prazo máximo 
de três anos.

§ 2º Ao ente federativo responsável pela execução dos progra-
mas relacionados às atividades do Agente de Combate às Endemias 
compete a definição do número de imóveis a serem fiscalizados 
pelo Agente, observados os parâmetros estabelecidos pelo Minis-
tério da Saúde e os seguintes:

I - condições adequadas de trabalho;
II - geografia e demografia da região, com distinção de zonas 

urbanas e rurais;
III - flexibilização do número de imóveis, de acordo com as con-

dições de acessibilidade local.” (NR)
Art. 9º (VETADO).
Art. 10. O art. 9º-A da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 

passa a vigorar com as seguintes alterações
“Art . 9º-A .  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 2º A jornada de trabalho de quarenta horas semanais exigida 

para garantia do piso salarial previsto nesta Lei deverá ser integral-
mente dedicada a ações e serviços de promoção da saúde, de vigi-
lância epidemiológica e ambiental e de combate a endemias, em 
prol das famílias e comunidades assistidas, dentro dos respectivos 
territórios de atuação, e será distribuída em: (Promulgação)

I - trinta horas semanais, para atividades externas de visitação 
domiciliar, execução de ações de campo, coleta de dados, orienta-
ção e mobilização da comunidade, entre outras;

II - dez horas semanais, para atividades de planejamento e ava-
liação de ações, detalhamento das atividades, registro de dados e 
formação e aprimoramento técnico.

 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
§ 4º As condições climáticas da área geográfica de atuação se-

rão consideradas na definição do horário para cumprimento da jor-
nada de trabalho.” (NR)

Art. 11. O art. 9º-E da Lei nº 11.350, de 5 de outubro de 2006 , 
passa a vigorar com a seguinte redação:


